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CONTRATO Nº 005/2026 - METRÔ - DF

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL E A EMPRESA BRB BANCO DE BRASILIA SA.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF, empresa pública, com sede
na Avenida Jequitibá n.° 155, Aguas Claras - DF, CNPJ n.° 38.070.074/0001-77, neste ato denominado
BENEFICIÁRIO, representada pelo seu Diretor-Presidente, HANDERSON CABRAL RIBEIRO, brasileiro,
casado, portador do RG n.° 3400773 SSP/GO, e do CPF n.° 813.771.341-72, por sua Diretora Financeira e
Comercial, FLAVIA CARNEIRO DE OLIVEIRA, brasileira, portadora da OAB/GO N.° 19.227 e do CPF i.°
832.411.911-68, ambos residentes e domiciliados nesta capital, doravante denominado CONTRATANTE, e
a empresa BANCO DE BRASILIA S/A - BRB com sede no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5 Lote
C, 10° andar, inscrita no CNPJ sob o n.° 00.000.208/0001-00, representado por MICHELLE PAULINI
PEREIRA BRAZ, gerente geral da Agência 130, portador do RG n.° 1824243, CPF n.° 853.200.801-15,
residente e domiciliado nesta capital, doravante designado CONTRATADO/BANCO, pelo presente
instrumento de contrato regido pela Lei n.° 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF, Versão 1.5, revisada em 18/09/2025, Lei Complementar n.° 123/2006, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n.° 5, de 26 de maio de 2017, a Decisão da Diretoria Colegiada exarada em sua
1590ª reunião ordinária realizada em 10/03/2026, e demais documentos constantes do processo n.°
00097-00013812/2025-69, que passam a integrar o presente instrumento, têm por justo e contratado na
forma e sob as condições abaixo:

1. DAS DEFINIÇÕES

CLÁUSULA PRIMEIRA – Para efeitos do presente CONTRATO, entende-se por:

I - COBRANÇA BRB: conjunto de produtos oferecidos aos clientes do BANCO para que efetuem a emissão,
o controle e o recebimento de suas contas a receber por meio de documentos pagáveis na rede bancária
(boletos de pagamento).

II - BENEFICIÁRIO: o credor da dívida em cobrança ou o ofertante de produtos e serviços.

III - PAGADOR: o devedor da dívida em cobrança ou o destinatário da oferta de produtos e serviços.

IV - CARTEIRA DE COBRANÇA: código adotado para identificar a característica dos boletos dentro das
modalidades de cobrança existentes no BANCO.

V - SISTEMAS DE COBRANÇA DO BANCO: aplicativos de geração e gerenciamento de carteira de cobrança
desenvolvidos pelo BANCO e disponibilizado para BENEFICIÁRIOS que não possuem sistemas próprios.

VI - SISTEMAS PRÓPRIOS DE COBRANÇA: aplicativos desenvolvidos ou adquiridos pelo BENEFICIÁRIO que
integrarão com a Cobrança BRB por meio de tráfego de arquivos em leiautes previamente estabelecidos.

VII - MANUAL DA COBRANÇA BRB: manual que contém as instruções e regras para a emissão de boletos
no padrão do BANCO por meio de sistemas próprios de cobrança.
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2. DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA – Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de cobrança pelo BANCO,
permitindo ao BENEFICIÁRIO efetuar seus recebimentos na rede bancária por meio de boletos de
pagamento, cujos processos de geração, emissão, recebimento, intercâmbio de arquivos, dentre outros,
serão regulados no presente CONTRATO.

Parágrafo Primeiro – O BENEFICIÁRIO será identificado no sistema do BANCO no arquivo de remessa e/ou
arquivo de retorno pelo seguinte número de conta corrente: Banco:070 C/C: 130-000.372-0

Parágrafo Segundo – O BENEFICIÁRIO, neste ato, constitui e nomeia o BANCO como seu legítimo
mandatário, conferindo-lhe os poderes necessários para cumprir as obrigações objeto deste contrato.

Parágrafo Terceiro – O BANCO, na qualidade de simples mandatário, limitar-se-á a receber o valor
indicado pelo BENEFICIÁRIO, agindo por conta e ordem deste, que responderá em qualquer hipótese ou
circunstância, pelas omissões ou erros, declarações, prazos, cálculos ou outros dados consignados nos
boletos.

Parágrafo Quarto – Presume-se, para todos os fins de direito, que os boletos emitidos pelo BENEFICIÁRIO
sejam correspondentes aos documentos originais dos títulos (duplicatas) ou das dívidas dos pagadores
para com o BENEFICIÁRIO, sendo, portanto, instrumentos legais para pagamento das obrigações neles
contidas.

Parágrafo Quinto – O BANCO ficará incumbido de realizar a cobrança de boletos em qualquer localidade
do território nacional, porém o protesto só será feito nas localidades em que possua agência(s)
conveniada com o cartório da praça cobradora, ou onde houver banco conveniado.

Parágrafo Sexto – Os eventuais casos de discordância com relação a valores, a vencimento ou a quaisquer
outros dados impressos no boleto de cobrança, deverão ser resolvidos entre o BENEFICIÁRIO e o
PAGADOR.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Além das dívidas em cobrança, os boletos de pagamento podem apresentar a
oferta de produtos e serviços, a proposta de contrato civil ou o convite para associação, previamente
levados ao conhecimento do pagador, de forma a constituir, pelo seu pagamento, a correspondente
obrigação. Estes boletos são denominados boletos de proposta.

Parágrafo Primeiro – A emissão e a apresentação do boleto de proposta estão condicionadas à
manifestação prévia, pelo pagador, de sua vontade em receber aquele boleto.

Parágrafo Segundo – O BENEFICIÁRIO está ciente de que é o fiel depositário do documento por meio do
qual há a comprovação de que os pagadores consentiram expressamente pelo recebimento dos boletos
de proposta. Tal documento deverá ser apresentado ao BANCO sempre que solicitado em até 48 horas a
contar da data do recebimento da solicitação.

Parágrafo Terceiro – O modelo de boleto de proposta deverá ter leiaute e dizeres, descritos no MANUAL
DA COBRANÇA BRB, que assegurem ao pagador identificar, com clareza, precisão e objetividade, que:

I - O boleto refere-se à oferta de um produto ou serviço, à proposta de contrato civil ou ao convite para
associação apresentados previamente ao pagador;

II - O pagamento do boleto é facultativo e que o não pagamento não dará causa a protestos, a cobranças
judiciais ou extrajudiciais ou à inclusão do nome do pagador em cadastros de restrição ao crédito;

III - O pagador tem o direito de obter, previamente ao pagamento do boleto, todas as informações
relacionadas ao produto ou ao serviço ofertado e ao conteúdo do contrato que disciplina os direitos e
obrigações entre o pagador e o BENEFICIÁRIO;

IV - O pagamento do boleto significa a aceitação da correspondente obrigação, e a data de vencimento
significa, para todos os efeitos legais, o termo final do prazo para sua aceitação.

Parágrafo Quarto – Deve o BENEFICIÁRIO submeter os boletos de proposta gerados por sistemas próprios
de cobrança à prévia aprovação do BANCO, nos termos da cláusula sétima do presente CONTRATO.
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Parágrafo Quinto – Eventuais multas impostas ao BANCO, emitidas por órgãos reguladores ou outras
personalidades jurídicas competentes, geradas em virtude da inadequação dos boletos de proposta serão
repassadas integralmente ao BENEFICIÁRIO que autoriza desde já o débito deste repasse em quaisquer de
suas contas correntes e/ou poupança mantidas junto ao BANCO.

 

3. DA OPERACIONALIZAÇÃO – SISTEMAS, CARTEIRAS E MODALIDADES.

CLÁUSULA QUARTA – O presente CONTRATO habilita o BENEFICIÁRIO a ter acesso a todos os sistemas de
cobrança do BANCO (sistemas on line, off line e por meio de boletos pré-impressos pelo BANCO) ou
sistemas próprios de cobrança que estejam de acordo com as especificações técnicas exigidas no Manual
da Cobrança BRB.

Parágrafo Único – Em busca da constante melhoria dos serviços de cobrança e o aperfeiçoamento de seus
sistemas, o BANCO se reserva ao direito de promover, sempre que julgar necessário e/ou mediante
normas legais afetas ao produto, mudanças na metodologia de emissão de boletos, transmissão/recepção
de arquivos e implantação/substituição de seus sistemas. Essas alterações serão devidamente
comunicadas para o BENEFICIÁRIO com a antecedência mínima de 30 dias.

 

CLÁUSULA QUINTA – Por meio de seus sistemas ou de sistemas próprios de clientes, o BANCO
disponibilizará modalidades de cobrança diferenciadas ao BENEFICIÁRIO que poderá escolhê-las a seu
critério no ato do registro do boleto. As modalidades da carteira simples se diferenciam da seguinte
forma:

a) Quanto ao local de impressão dos boletos:

Parágrafo Primeiro – Por meio da Cobrança Direta, o BENEFICIÁRIO fará emissão local de seus boletos e
se responsabilizará pela entrega dos mesmos ao pagador.

I - Poderá o BENEFICIÁRIO utilizar, nesta modalidade, boletos pré-impressos pelo BANCO na forma da
Cláusula Quinta do presente CONTRATO.

Parágrafo Segundo – Por meio da Cobrança Convencional, o BANCO é responsável pela emissão dos
boletos registrados pelo BENEFICIÁRIO. Após a emissão, os boletos podem ser postados em até 02 dias
úteis após o registro dos mesmos ou entregues na agência do BENEFICIÁRIO em até 07 dias úteis após o
registro.

I - Nesta modalidade, os boletos são impressos por gráficas credenciadas pelo BANCO em papel A4
autoenvelopado ou em carnês de cobrança.

II - Poderá o BENEFICIÁRIO, por meio de acordo prévio com o BANCO, customizar a arte a ser aplicada no
corpo do boleto ou no carnê. Na ausência deste acordo, poderá o BANCO aplicar arte própria contendo
mensagens institucionais e divulgação de seus produtos em campos apropriados.

III - A postagem será tarifada mediante tarifa específica prevista na tabela de tarifas de serviços bancários
em vigor e a correta entrega aos pagadores ocorrerá mediante a exatidão do endereço informado pelo
BENEFICIÁRIO no ato do registro que deverá ocorrer com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em
relação à data de vencimento.

IV - Em caso de devolução dos boletos postados, por motivo de endereços errados ou insuficientes, os
BENEFICIÁRIOS poderão retirá-los na agência em que possuem a conta do contrato.

b) Quanto ao registro dos boletos:

Parágrafo Terceiro – Será a carteira Sem registro quando o BENEFICIÁRIO não transmitir os dados dos
boletos para o BANCO. Neste caso, o BANCO só toma conhecimento dos mesmos no ato da liquidação e,
por isto, disponibilizará relatórios contendo apenas os seguintes dados: valor liquidado, data da
liquidação e nosso número.

Parágrafo Quarto - Será a carteira Com registro quando o BENEFICIÁRIO transmitir os dados dos boletos
para o BANCO por meio de sistemas próprios de cobrança ou de sistemas do BANCO. Portanto, o BANCO
toma conhecimento de todos os dados dos mesmos no ato do registro.
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Parágrafo Quinto - Caso não ocorra a transmissão dos boletos para o BANCO, os mesmos serão tratados
como cobrança Sem registro.

c) Quanto a disponibilização de outras carteiras:

Parágrafo Sexto - Além da carteira simples, o BANCO poderá disponibilizar a carteira descontada ou
outras mediante a assinatura de instrumento próprio que regulará as características de cada carteira.

d) Quanto ao registro obrigatório dos boletos:

Parágrafo Sétimo - A Febraban e os bancos que disponibilizam o produto Cobrança divulgarão por meio
dos seus canais um prazo limite para o fim da comercialização e operacionalização das cobranças sem
registro. Portanto, o registro dos boletos passará a ser obrigatório e, a partir do prazo a ser estabelecido,
esses boletos não registrados só poderão ser recebidos no próprio BANCO.

 

CLÁUSULA SEXTA – O BENEFICIÁRIO poderá optar pela cobrança sem registro por meio de boletos pré-
impressos pelo BANCO que disponibilizará ao BENEFICIÁRIO boletos contendo apenas os dados fixos
preenchidos (conta corrente, nosso número, instruções etc.). Os dados variáveis (valor, vencimento,
dados do pagador etc.) deverão ser preenchidas pelo BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Primeiro – Os boletos deverão ser solicitados pelo BENEFICIÁRIO em sua agência mediante
formulário próprio, especificando a quantidade e o texto fixo a ser impresso no campo de instruções.
Serão entregues na própria agência em até 20 (vinte) dias úteis.

Parágrafo Segundo – Além da tarifa referente à modalidade de cobrança Direta Sem registro, no
momento da liquidação, o BENEFICIÁRIO será tarifado por unidade (boleto) solicitada, na data de
solicitação, conforme tabela de tarifas em vigor.

Parágrafo Terceiro – O BENEFICIÁRIO deverá obrigatoriamente permanecer com 01 (uma) via de cada
boleto emitido (controle do beneficiário) para fins de controle e conciliação de sua carteira. O BANCO não
se responsabilizará pelos transtornos que vierem a ser causados pela não observação do disposto neste
item.

Parágrafo Quarto – Esses boletos, por serem pré-impressos, não possuem valor e vencimento na linha
digitável e código de barras conforme o padrão previsto no Manual da Cobrança e, em decorrência disto,
eles estarão sujeitos a serem liquidados em canais de autoatendimento ou home banking (tanto em
outros bancos como no BRB) após o vencimento sem o acréscimo dos encargos (juros e/ou multas)
devidos. O BANCO não se responsabilizará por esses recebimentos indevidos.

Parágrafo Quinto – Eventuais divergências ou discordâncias em relação ao valor recebido deverão ser
dirimidas entre o BENEFICIÁRIO e o pagador conforme Convenção entre as Instituições Financeira
regulamentada pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Sexto – A disponibilização de relatórios e consultas de boletos liquidados, rejeitados e
regularizados será feita por meio dos sistemas de cobrança do BANCO.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – O BENEFICIÁRIO poderá optar pela emissão de boletos de cobrança ou de proposta
por meio de sistemas próprios de cobrança, desde que os boletos gerados estejam de acordo com o
padronizado no Manual da Cobrança BRB e que o BANCO valide e autorize a emissão de boletos por meio
desses sistemas.

Parágrafo Primeiro – O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a obedecer às especificações técnicas previstas no
Manual da Cobrança BRB que lhe será fornecido previamente pelo BANCO, após a assinatura deste
instrumento.

Parágrafo Segundo – O BENEFICIÁRIO responsabilizar-se-á por qualquer prejuízo que venha a sofrer se,
eventualmente, os bancos participantes do Sistema Financeiro Nacional recusarem o recebimento de
boletos por estarem fora dos padrões exigidos no Manual.

Parágrafo Terceiro – O BENEFICIÁRIO só estará autorizado a iniciar a emissão dos boletos após a
homologação dos mesmos pelo BANCO que, após constatar a adequação ao padrão exigido, autorizará
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formalmente, por escrito ou email, o início da utilização do produto. Após a autorização, o BENEFICIÁRIO
se obriga a manter o padrão homologado.

Parágrafo Quarto – O BENEFICIÁRIO não poderá, em nenhuma hipótese, emitir boletos com códigos de
barras em duplicidade sob pena da recusa ou rejeição do recebimento dos mesmos na rede bancária. No
caso do recebimento de boletos duplicados em outros bancos, o BANCO poderá rejeitar os recebimentos
e devolver os valores recebidos, não se responsabilizando pelas consequências advindas destas situações.

 

Parágrafo Quinto – Eventuais multas impostas ao BANCO, emitidas por órgãos reguladores ou outras
personalidades jurídicas competentes, geradas em virtude da inadequação dos boletos gerados em
desconformidade com o Manual da Cobrança BRB serão repassadas integralmente ao BENEFICIÁRIO que
autoriza desde já o débito deste repasse em quaisquer de suas contas correntes e/ou poupança mantidas
junto ao BANCO.

 

CLÁUSULA OITAVA – O BENEFICIÁRIO que utilizar sistemas próprios de cobrança ou sistemas de cobrança
do BANCO que não sejam on line fará o intercâmbio de informações com o BANCO por meio de
ferramenta de transmissão/recepção de arquivos disponibilizada pelo BANCO para esse fim.

Parágrafo Primeiro – O BANCO disponibilizará no dia seguinte ao envio dos arquivos de remessa, os
arquivos de retorno contendo todas as ocorrências de processamento dos boletos. Em relação aos
boletos liquidados, estes também serão disponibilizados no dia seguinte ao recebimento dos boletos,
excetuando-se os eventuais casos em que houver atrasos de processamento na Câmara de Compensação
Eletrônica.

Parágrafo Segundo – O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á, por si e pelos usuários cadastrados, ou autorizados, a
guardar sigilo da senha de acesso ao sistema de transmissão e recepção de arquivos.

Parágrafo Terceiro – A exclusão de arquivos de remessa só poderá ser realizada no mesmo dia da
transmissão e está sujeita a tarifação prevista na tabela de tarifas de serviços bancários. Serão
automaticamente excluídos do processamento arquivos que estejam em desacordo com o Manual de
Cobrança do BRB.

Parágrafo Quarto – Poderá o BANCO enviar mais de um arquivo de retorno por dia ao BENEFICIÁRIO que
se obriga a tomar conhecimento para fins de conferência das remessas e dos recebimentos.

Parágrafo Quinto – Após o registro dos boletos em carteira, o BANCO manterá os dados em sua base até
que sejam baixados por solicitação do BENEFICIÁRIO, por liquidação ou automaticamente após 180 dias
contados a partir da data de vencimento.

Parágrafo Sexto – O BANCO disponibilizará ao BENEFICIÁRIO toda a movimentação da carteira de
cobrança (liquidação, registro, solicitação de protesto e boletos vencidos) por meio de extratos de
cobrança (francesinhas) que ficarão disponíveis por um período de 180 dias para consultas. O
BENEFICIÁRIO terá acesso a esses extratos por meio dos sistemas de cobrança do BANCO ou por meio de
prévia solicitação à agência.

Parágrafo Sétimo – As solicitações de extratos da cobrança de períodos superiores a 180 dias deverão ser
feitas à agência que providenciará cópias microfilmadas desses extratos. Tais cópias serão tarifadas
conforme tabela de tarifas de serviços bancários em vigor.

 

CLÁUSULA NONA: O BANCO, de acordo com a legislação de duplicatas, disponibilizará ao BENEFICIÁRIO a
possibilidade de envio de boletos de cobrança registrados e vencidos para cartórios com a finalidade de
protesto.

Parágrafo Primeiro – Neste tipo de protesto por indicação, o BANCO age como apresentante do título
(duplicata) e declara sob as penas da lei que é mero mandatário e age por conta e risco do mandante (no
caso o BENEFICIÁRIO), em poder de quem devem estar os documentos comprobatórios da compra e
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venda mercantil e da efetiva entrega da mercadoria ou da efetiva prestação do serviço e/ou do vínculo
contratual que lhe deu origem.

Parágrafo Segundo – O BANCO oferece o serviço de apresentação de boletos (duplicatas) para protesto
em todo o Distrito Federal e nas cidades onde existam agências do BANCO e convênios com os cartórios
de protestos situados naquelas localidades.

Parágrafo Terceiro – As despesas cartorárias oriundas de quaisquer das etapas do protesto de um boleto
(duplicata) serão debitadas na conta corrente do BENEFICIÁRIO que, por este serviço de apresentação em
cartório e sustação, se houver, pagará ao BANCO as tarifas previstas na tabela de tarifas de serviços
bancários em vigor.

Parágrafo Quarto – Deve o BENEFICIÁRIO inserir no boleto a instrução de protesto e possuir a previsão
deste ato nos documentos originais dos títulos (duplicatas) ou das dívidas dos pagadores.

Parágrafo Quinto – O comando do protesto, bem como das sustações de protesto, poderá ser feito pelo
BENEFICIÁRIO por meios dos sistemas próprios de cobrança ou dos sistemas de cobrança do BANCO.

Parágrafo Sexto – Após a solicitação de protesto, os títulos (duplicatas) terão um prazo definido pelos
cartórios para serem pagos e, assim, evitar o protesto. Neste período em que o título (duplicata) está
apontado em cartório, será possível ao BENEFICIÁRIO solicitar a sustação do protesto. O BANCO acatará o
pedido de sustação no primeiro dia útil subsequente ao dia da solicitação da sustação e não se
responsabilizará, em nenhuma hipótese, por solicitações de sustação realizadas fora do prazo cartorial
(acrescido de um dia útil) dia para tal procedimento.

Parágrafo Sétimo – Após o protesto do título (duplicata), o BENEFICIÁRIO poderá solicitar o cancelamento
do protesto diretamente ao Tabelionato de Protesto de Títulos mediante a apresentação do documento
original do mesmo e do instrumento de protesto que lhe será entregue pelo BANCO.

Parágrafo Oitavo – O BANCO não se responsabilizará, em hipótese alguma, pela demora do Cartório na
lavratura de protestos ou pela recusa do cartório em protestar os títulos (duplicatas)  por impedimentos
de qualquer natureza (dados do pagador insuficientes, natureza do beneficiário ou do pagador
incompatível para protesto em cartório etc.).

 

4. DO RATEIO DE CRÉDITO

CLÁUSULA DÉCIMA – Para o rateio de valores referentes a recebimentos de boletos, o BENEFICIÁRIO,
autoriza, de maneira expressa, o BANCO a efetuar os créditos nas contas correntes e/ou de poupança,
inclusive de outros bancos, indicadas pelo BENEFICIÁRIO no Anexo I – Rateio de Crédito de Cobrança.

Parágrafo Primeiro – Caso, na conta corrente do BENEFICIÁRIO, não haja saldo suficiente que contemple
todos os beneficiários indicados, o rateio não será realizado e, se, na data do rateio, uma ou mais contas
beneficiárias estiverem desativadas (paralisadas/encerradas), o valor a ser rateado será creditado na
conta não receberão os créditos correspondentes, devendo o(s) respectivo(s) valor(es) ser(em)
creditado(s) na conta corrente do BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Segundo – O rateio poderá ser feito tanto em percentual quanto em valor fixo. Quando se
tratar de rateio com valor fixo e o boleto for pago após o vencimento, o sistema do BANCO creditará os
acréscimos na conta corrente do BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Terceiro – Havendo resíduos de rateio, o sistema do BANCO os creditará na conta corrente do
BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Quarto – Em se tratando de rateio em percentual, o sistema do BANCO rateará
proporcionalmente os valores, quer haja acréscimos, quer haja abatimentos.

Parágrafo Quinto – Pelos serviços de rateio serão cobradas as tarifas previstas na tabela de tarifas de
serviços bancários em vigor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – O BENEFICIÁRIO autoriza, de maneira expressa, o BANCO a efetuar
crédito(s) de rateio para a(s) conta(s) abaixo indicada(s):
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Conta beneficiária: ____________________ Agência: ___________ Banco: ________________

(                  ) valor fixo de: R$ (...........................................................................................)

(                  ) valor percentual de: % (.................................................................................)

 

5. DAS TARIFAS E DO FLOAT

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Pelos serviços de cobrança prestados, o BENEFICIÁRIO pagará ao BANCO
os valores correspondentes às respectivas tarifas decorrentes dos serviços de cobrança previstos na
Tabela de Tarifas de Serviços Bancários do BANCO em vigor, considerando os descontos concedidos pelo
BRB, conforme documentos SEI  (191575146).

Parágrafo Primeiro – As tarifas de cobrança referentes a cada boleto poderão ser debitadas da conta do
BENEFICIÁRIO no ato do registro ou da liquidação dos mesmos, mesmo na ausência de saldo disponível,
de acordo com a modalidade indicada. Esta tarifação ocorrerá em até 04 (quatro dias) úteis, podendo o
BANCO, justificadamente, extrapolar tal prazo mediante prévia comunicação.

Parágrafo Segundo – O momento da tarifação (entrada, liquidação ou alteração) está especificado na
tabela de tarifas de serviços bancários em vigor e a forma de utilização de cada modalidade está descrita
no presente CONTRATO e no Manual da Cobrança BRB.

Parágrafo Terceiro – O BENEFICIÁRIO autoriza expressamente ao BANCO, em caráter irrevogável e
irretratável, a debitar em quaisquer das contas correntes mantidas pelo BENEFICIÁRIO junto BANCO as
tarifas decorrentes do serviço de cobrança bancária.

Parágrafo Quarto – Quando ocorrer reajustes nos valores das tarifas decorrentes do serviço de cobrança
BRB, o BANCO disponibilizará os novos valores na nova Tabela de Tarifas de Serviços Bancários em local
visível nas agências e em seu site, com antecedência mínima de 30 dias ao inicio da vigência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os créditos oriundos de liquidação de boletos bancários serão creditados
na conta corrente do BENEFICIÁRIO após o recebimento em até 04 dias (float).

 

6. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Sobre as responsabilidades do BANCO e do BENEFICIÁRIO, fica ainda
entendido que:

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente vedada ao BENEFICIÁRIO a inserção no corpo do boleto
(campos de instruções ou de acréscimos) de valores intitulados "taxa bancária" ou "tarifa bancária” que
repassam ao pagador estes custos que são de responsabilidade do BENEFICIÁRIO. Uma vez não
observado este dispositivo, poderão os bancos efetuar o recebimento destes boletos deduzindo do valor
principal tais acréscimos irregulares.

Parágrafo Segundo – Quando o vencimento dos boletos coincidir com datas em que não houver
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil seguinte nas mesmas
condições de desconto/abatimento da data de vencimento.

Parágrafo Terceiro – O BANCO, quando julgar necessário, poderá solicitar ao BENEFICIÁRIO que apresente
dentro do prazo máximo de cinco dias corridos, os documentos representativos dos boletos de cobrança,
inclusive para fins de protesto.

Parágrafo Quarto – O BENEFICIÁRIO responsabilizar-se-á judicial e extrajudicialmente pela inclusão de
mensagens, imagens ou quaisquer outros dados que possam lesar a imagem do BANCO e/ou de terceiros.

Parágrafo Quinto – O campo “Instruções de Responsabilidade do Beneficiário” deverá conter informações
para o recebimento de boletos vencidos. Do contrário, poderão ser recusados no momento do
recebimento ou serem recebidos sem quaisquer acréscimos.
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Parágrafo Sexto – No que se refere à publicidade relativa às atividades ou empreendimentos do
BENEFICIÁRIO, em hipótese alguma poderá constar qualquer espécie de texto, imagens, ou dados que
possam implícita ou explicitamente parecer aos pagadores que o BANCO financia, participa, ou que
possua qualquer espécie de envolvimento com as atividades ou com os empreendimentos do
BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Sétimo – Caso o BENEFICIÁRIO receba diretamente do(s) pagador(es) o pagamento de boletos
de cobrança que estejam registrados no sistema de cobrança do BANCO, estes deverão ser baixados
manualmente sob pena de relatórios incorretos de inadimplência e o envio indevido, pelo BENEFICIÁRIO,
desses boletos para o protesto.

Parágrafo Oitavo – O BANCO se obriga por si e por seus empregados, prepostos e/ou colaboradores a
manter a confidencialidade e sigilo relativo a qualquer informação obtida em razão do presente
CONTRATO. Os dados e informações dele só poderão ser revelados a terceiros com o prévio
consentimento por escrito do BENEFICIÁRIO ou se decorrer de imposição legal ou ordem judicial. A
obrigação de sigilo ora pactuada sobreviverá ao término do CONTRATO.

Parágrafo Nono – A não exigência, por qualquer uma das partes, do cumprimento de qualquer cláusula
ou condição estabelecida, será considerada mera tolerância, não implicando na sua novação, e tão pouco
na abdicação do direito de exigi-la no futuro, não afetando a validade deste instrumento e quaisquer de
suas condições.

Parágrafo Décimo – O BANCO não se responsabilizará, em hipótese alguma, por:

- falhas em equipamentos (computador, modem etc.) do BENEFICIÁRIO ou de terceiros, por ela
autorizados a controlar a carteira de cobrança, que provoquem atrasos ou impeçam a emissão dos
boletos.

- erros de processamento (de arquivos) decorrentes de informações incompletas e/ou inexatas de dados
dos boletos, fornecidas pelo BENEFICIÁRIO.

- quaisquer prejuízos, ou eventuais reclamações de pagadores decorrentes de duplicidade no envio de
boletos para a cobrança, ou emissão indevida de boletos de cobrança por parte do BENEFICIÁRIO.

Parágrafo Décimo Pimeiro – Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Em casos de diferenças a menor, constatadas no recebimento dos boletos
de cobrança, o BANCO responsabilizar-se-á somente por aquelas que se referirem a recebimentos nos
guichês de caixa das agências do BANCO.

Parágrafo Primeiro – Os boletos cujos pagamentos forem efetuados por meio eletrônico (terminais de
autoatendimento, aplicativos de uso em microcomputador pessoal, Internet ou qualquer outra inovação
tecnológica que possa ser utilizada, ou que venha a utilizar), o BANCO limitar-se-á apenas a repassar ao
BENEFICIÁRIO os valores pagos pelos pagadores.

Parágrafo Segundo – Quando os boletos de cobrança forem recebidos com valor a menor, em outros
bancos, o BANCO responsabilizar-se-á apenas por creditar na conta corrente do BENEFICIÁRIO os valores
que lhe forem repassados pelos bancos remetentes, por meio da Câmara de Compensação de Cheques e
Outros Documentos.

Parágrafo Terceiro – Caso o BENEFICIÁRIO não concorde com créditos referentes aos boletos recebidos
com valor a menor, por outros bancos e pelos canais eletrônicos do BANCO, deverá solicitar e este por
escrito, até o quinto dia útil após a data dos créditos, a devolução dos respectivos valores aos bancos
recebedores.

Parágrafo Quarto – Havendo devolução de valores na condição prevista no parágrafo anterior desta
Cláusula, os boletos serão automaticamente baixados do sistema do BANCO. Assim sendo, caberá ao
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BENEFICIÁRIO acionar diretamente os pagadores para o recebimento dos valores referentes aos boletos
baixados.

Parágrafo Quinto – Caso o BENEFICIÁRIO não conteste, dentro do prazo previsto parágrafo terceiro desta
Cláusula, os valores creditados em sua conta corrente, referentes a boletos recebidos a menor por outros
bancos e pelos canais eletrônicos do BANCO, fica entendido pelo BANCO que o BENEFICIÁRIO aceitou o
pagamento, não mais cabendo ao BANCO a devolução do crédito.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O BANCO, quando do recebimento de boletos emitidos pelo BENEFICIÁRIO,
poderá acolher cheques de emissão dos próprios pagadores, desde que liquidáveis na mesma praça de
compensação da agência recebedora.

Parágrafo Primeiro – Quando se tratar de boletos pagos com cheques de emissão dos próprios
pagadores, a liberação dos respectivos valores pelo BANCO obedecerá aos prazos estabelecidos pela
Câmara de Compensação de Cheques e Outros Documentos.

Parágrafo Segundo – O BENEFICIÁRIO, quando da devolução de cheques emitidos pelos pagadores para
pagamento dos boletos, obrigar-se-á a manter em sua conta corrente a necessária provisão de recursos
para a efetivação dos respectivos débitos (estornos).

Parágrafo Terceiro – Se devolvidos pela Câmara de Compensação, os cheques emitidos pelos pagadores
para pagamento dos boletos serão debitados na conta corrente do BENEFICIÁRIO, a quem serão
remetidos juntamente com os respectivos avisos de débito.

Parágrafo Quarto – Os cheques apresentados para quitação dos boletos devem ser de emissão do próprio
pagador, desde que sejam de valor igual ao documento de cobrança.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-644-9060.

 

7. DA VIGÊNCIA E RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Este CONTRATO terá vigência por 60 (sessenta) meses, contado a partir da data de
formalização, cuja rescisão dar-se-á mediante prévia manifestação em contrário de uma das partes à outra, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou de imediato, por decisão do BANCO, no caso de inobservância por parte
do BENEFICIÁRIO, ao preceituado neste contrato. Esta rescisão dar-se-á, também, sem que as partes tenham direito
a quaisquer compensações ou indenizações e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - os desembolsos decorrentes da execução
dos serviços, no valor de  R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais)  , objeto deste contrato estão
assegurados na LOA 2026 e serão debitados na Fonte de Recursos 220, Programa de Trabalho
26.122.8216.8517.6137, Natureza de Despesa   33.90.39, na forma constante da  Disponibilidade
Orçamentária n.º 11/2026 - METRO-DF/DFC/SEF/FGEOR Doc. N° SEI (191868544).

 

CLÁUSULA VISÉGIMA - DO GERENCIAMENTO - O gerenciamento do contrato e a execução dele
decorrente ficarão a cargo do empregado ou comissão a ser nomeado por meio de Instrução de Serviço
emitida pela Presidência do METRÔ-DF.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CÓDIGO DE CONDUTA E ÉTICA DO METRÔ-DF - As partes
contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código de Ética do METRÔ-DF,
disponíveis no site  www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência, segurança jurídica e a
simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com as boas práticas de
governança e integridade.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –    Pelos serviços de cobrança prestados, o BENEFICIÁRIO pagará ao
BANCO os valores correspondentes às respectivas tarifas previstas na Tabela de Tarifas de Serviços
Bancários do BANCO vigente à época da prestação do serviço, observados os descontos concedidos pelo
BRB, de modo que o valor devido corresponderá a 60,76% (sessenta vírgula setenta e seis por cento) da
tarifa então vigente.

Parágrafo Primeiro – A Tabela de Tarifas de Serviços Bancários do BANCO poderá ser atualizada ou
alterada a qualquer tempo, na forma da regulamentação aplicável, hipótese em que os valores das tarifas
devidas pelo BENEFICIÁRIO serão automaticamente ajustados, mantendo-se, em qualquer caso, a
aplicação do desconto de 60,76% (sessenta vírgula setenta e seis por cento) sobre a tarifa vigente no
momento da cobrança.

Parágrafo Segundo – As tarifas de cobrança de cada boleto poderão ser debitadas da conta do
BENEFICIÁRIO no momento do registro ou da liquidação, conforme a modalidade indicada, mesmo que
não haja saldo disponível. O débito ocorrerá em até 4 (quatro) dias úteis, podendo o BANCO, de forma
justificada, prorrogar esse prazo mediante comunicação prévia.
Parágrafo Terceiro – O momento da cobrança da tarifa (registro, liquidação ou alteração) está definido na
Tabela de Tarifas de Serviços Bancários vigente. A forma de utilização de cada modalidade está detalhada
neste CONTRATO e no Manual da Cobrança BRB.
Parágrafo Quarto – O BENEFICIÁRIO autoriza, de forma expressa, irrevogável e irretratável, que o BANCO
debite, em qualquer conta corrente de sua titularidade mantida no BANCO, as tarifas referentes ao
serviço de cobrança bancária.
Parágrafo Quinto – Em caso de reajuste das tarifas do serviço de cobrança BRB, o BANCO divulgará os
novos valores na Tabela de Tarifas de Serviços Bancários, disponível em local visível nas agências e em seu
site, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do início da vigência.

 

 

E, por estarem justas e contratadas, após as devidas leituras, as partes assinam este Termo, na presença
de duas testemunhas, em uma única via eletrônica com autenticação na forma da lei pelo Sistema
Eletrônico de Informação - SEI.

 

BENEFICIÁRIO:

HANDERSON CABRAL RIBEIRO

Diretor Presidente

FLÁVIA CARNEIRO DE OLIVEIRA

Diretora Financeira e Comercial

 

BANCO (BRB):

MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ
Representante Legal

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1.

2.
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ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

BANCO DE BRASILIA S/A - BRB, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.000.208/0001-00, com sede no Centro
Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5 Lote C, 10° andar, neste ao representado, na forma de seus atos
constitutivos, por MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ, gerente geral da Agência 130, portador do RG n.°
1824243, CPF n.° 853.200.801-15,  doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos agentes
econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam melhorar o
ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expectativas da sociedade brasileira;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que
possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e
antiéticas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incentivar a adoção
de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal infra-
assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que
o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou
de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das
propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei n.º 12.846/13 (“Lei
Anticorrupção”).

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos
com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação
da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;

5. Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa
a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não utilizar pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos
beneficiários dos atos praticados;

8. Contribuir e não dificultar a atividade de investigação e/ou de fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

13. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
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licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.

 

MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ
Representante Legal

 

ANEXO 2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa BANCO DE BRASILIA S/A - BRB, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.208/0001-00, sediada no
endereço Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5 Lote C, 10° andar, por intermédio de sua
representante legal Sra. MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ,  gerente geral da Agência 130, portador do RG
n.° 1824243, CPF n.° 853.200.801-15, DECLARA para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770,
de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes
do objeto deste contrato, e que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e tratamento
adequado de dejetos e resíduos.

 

 

MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ
Representante Legal

 

ANEXO 3

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR

BANCO DE BRASILIA S/A - BRB, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.208/0001-00, com sede no Centro
Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5 Lote C, 10° andar, neste ao representado, na forma de seus atos
constitutivos, por MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ,  gerente geral da Agência 130, portador do RG n.°
1824243, CPF n.° 853.200.801-15, DECLARA sob as penas da lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF, Versão 1.5, revisada em 18/09/2025, no site www.metro.df.gov.br, e o instrumento
convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do
Regulamento e legislação aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo ético e íntegro, em combate à corrupção, para, em
especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos
com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;
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(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação
da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

(vi) não utilizar pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade
dos beneficiários dos atos praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a atividade de investigação e/ou de fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

(xii) não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.

 

 

MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ
Representante Legal

 

ANEXO 4

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa BANCO DE BRASILIA S/A - BRB, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.208/0001-00, sediada no
endereço Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5 Lote C, 10° andar, por intermédio de sua
representante legal Sra.MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ,  gerente geral da Agência 130, portador do RG
n.° 1824243, CPF n.° 853.200.801-15, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

MICHELLE PAULINI PEREIRA BRAZ
Representante Legal
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